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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração às Demonstrações Financeiras e o 
Relatório dos Auditores Independentes da Santander Holding Imobiliária S.A. (SHI) relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- (CFC).
Eventos Societários
Na AGE da Santander Holding Imobiliária, realizada em 2 de dezembro de 2024, foi aprovada a exoneração do Sr. Sandro Rogério da Silva Gamba do cargo 
de Diretor Presidente e a eleição do Sr. Enrique Cesar Suarez Fragata Lopes para o Cargo de Diretor Presidente com mandato até a AGO de 2026.
Patrimônio Líquido e Resultado
Em 31 de dezembro de 2024, a Santander Holding Imobiliária atingiu um patrimônio líquido no montante de R$488 milhões (31/12/2023 - R$489 milhões). 
Em 31 de dezembro de 2024, o lucro líquido apresentado no exercício foi de R$3 milhões (31/12/2023 - R$9 milhões).

Ativos e Passivos
Em 31 de dezembro de 2024, os ativos totais da Santander Holding Imobiliária atingiram R$511 milhões (31/12/2023 - R$502 milhões), representados 
principalmente por Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por Meio do Resultado no valor de R$115 milhões (31/12/2023 - R$92 milhões), Ativos 
Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado no valor de R$157 milhões (31/12/2023 - R$167 milhões), Ativo Tangível de R$89 milhões (31/12/2023 - R$95 
milhões).
Investimentos em Controlada
Em 31 de dezembro de 2024, Santander Holding Imobiliária mantém investimentos em empresa controlada em conjunto no valor de R$73 milhões (31/12/2023 
- R$113 milhões).
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

São Paulo, 30 de junho de 2025.
A Diretoria Executiva

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto operacional, apresentação das demonstrações financeiras e outras informações
a) Contexto operacional
A Santander Holding Imobiliária S.A. (“SHI”) é uma sociedade constituída na forma de sociedade por 
ações de capital fechado, domiciliada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041 e 2235 - 22° 
andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, e tem por objeto social, (i) A compra e venda de imóveis próprios ou 
de terceiros; (ii) Locação e administração em geral de bens imóveis próprios e de terceiros; e (iii) 
Participação em sociedades, consórcios, fundos de investimentos e demais veículos que tenham por 
objeto a atividade imobiliária e atividades afins. Com exceção à compra de imóveis recebidos por 
qualquer uma das instituições do Grupo Santander em decorrência de liquidação de empréstimos, 
financiamentos ou outros instrumentos financeiros de difícil ou duvidosa solução, é vedada à Companhia 
a compra de imóveis que não sejam destinados para o próprio uso.
b) Reorganização Societária
Em 28 de junho de 2024 foi realizada AGE para a incorporação total da Apê11 Tecnologia e Negócios 
Imobiliários S.A. (“Ape11”) pela SHI. A incorporação resultou na absorção do Patrimônio Líquido da 
Ape11, com base no Balanço Patrimonial de 30 de junho de 2024 da Ape11. Como efeito da incorporação 
ocorreu a extinção da Ape11, de pleno direito, sendo essa sucedida pela SHI em todos os seus direitos e 
obrigações. O Banco Santander, manteve a sua participação de 100% na SHI. Com a incorporação, foi 
adicionado ao objeto social da SHI as atividades de, corretagem na compra e venda e avaliação de 
imóveis, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis, portais, 
provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, correspondentes de instituições 
financeiras, atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 
imobiliários, atividades de cobranças e informações cadastrais.
c) Apresentação das Demonstrações Financeiras
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas adotando as práticas contábeis de acordo com todos 
os pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
A Administração do Grupo Santander foi consultada e não fez objeção quanto à não apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas pela SHI.
d) Base da apresentação das Demonstrações Financeiras
Estas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - (CFC). Todas as informações relevantes 
especificamente relacionadas às demonstrações financeiras da Santander Holding Imobiliária, e 
somente com relação a estas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às informações utilizadas pela 
Santander Holding Imobiliária em sua administração.
A Santander Holding Imobiliária é controlada pelo Banco Santander (controlador), investimentos estes 
que totalizam o equivalente a 100% do Capital Social da Santander Holding Imobiliária. O controlador já 
apresenta as Demonstrações Financeiras consolidadas.
As Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pelo 
Conselho de Administração na reunião realizada em 30 de junho de 2025.
Normas e interpretações que entrarão em vigor a partir de 01 de janeiro de 2024
• Alterações ao CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação: A alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de 
divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores ( “supplier finance arrangements - SFAs “) 
com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os 
fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são 
descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de financiamento se 
oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em 
pagar de acordo com os termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que 
os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento 
estendidas, ou aos fornecedores da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação 
com a data de vencimento original da fatura relacionada. A referida alteração tem vigência a partir de 1o 
de janeiro de 2024 e não houve impacto para a SHI.
• Alteração ao CPC 06(R2) - Arrendamentos: A alteração emitida em setembro de 2022 traz 
esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação ( “sale and 
leaseback “). Ao mensurar o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-
arrendatário determina os “pagamentos da locação “ e os “pagamentos da locação revistos “ de forma 
que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda 
relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e 
relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem 
de um índice ou taxa. Essa alteração entrou em vigor em 1º de janeiro de 2023 e não houve impacto para 
a SHI.
• Alteração ao CPC 26 - Divulgação de políticas contábeis: De acordo com o IAS 1 - “Presentation of 
financial statements “, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas 
demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze 
meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 
“Classification of liabilities as current or non-current “, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação 
de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices 
previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant 
somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses.
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que 
contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após 
a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants 
com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, 
mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos 
adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender o 
risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço.
A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações 
se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024 e não houve impacto para a SHI.
Novas normas e interpretações em vigor em exercícios futuros
Na data de preparação destas demonstrações financeiras as seguintes normas e interpretações 
possuem data de adoção efetiva após 31 de dezembro de 2024 e ainda não foram adotadas pela 
Santander Holding Imobiliária:
Alteração ao CPC 02 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de Demonstrações 
Contábeis: Se uma moeda não tiver conversibilidade, pode ser difícil determinar uma taxa de câmbio 
apropriada. Embora incomum, pode surgir uma falta de conversibilidade quando um governo impõe 
controles cambiais que proíbem a troca de uma moeda ou que limitem o volume de transações em 
moeda estrangeira. A emenda ao CPC 02, esclarece como as entidades devem avaliar se uma moeda é 
de fácil conversão e como devem determinar uma taxa de câmbio à vista para uma moeda de difícil 
permutabilidade, bem como exige a divulgação de informações que permitem aos usuários das 
Demonstrações Financeiras entender os impactos de uma moeda sem conversibilidade. Essas 
alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. A SHI verificou que não há impactos para as 
demonstrações financeiras.
e) Estimativas utilizadas
Os resultados e a apuração do patrimônio são impactados por políticas contábeis, premissas, estimativas 
e métodos de mensuração utilizados pelos administradores da Santander Holding Imobiliária na 
elaboração das Demonstrações Financeiras. A Santander Holding Imobiliária faz estimativas e premissas 
que afetam os valores informados de ativos e passivos dos períodos futuros. Todas as estimativas e 
premissas requeridas, em conformidade com o CPC, são as melhores estimativas de acordo com a 
norma aplicável.
Nas Demonstrações Financeiras, as estimativas são feitas pela administração da Santander Holding 
Imobiliária em ordem para quantificar certos ativos, passivos, receitas e despesas e divulgação de notas 
explicativas.
- Avaliação do valor justo de determinados instrumentos financeiros são discutidos nas notas 2.b e 2.c.
- Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos que não financeiros são discutidos em detalhes 
nas notas 2.l.
- A vida útil dos ativos tangíveis e intangíveis são discutidos em detalhes nas notas 2.e.
- Provisões, ativos e passivos contingentes são discutidos em detalhes na nota 2.h.
- Reconhecimento e realização de impostos diferidos são discutidos em detalhes na nota 2.k.
- Avaliação de impairment de ativos intangíveis com vida útil indeterminada.
- Essas estimativas baseiam-se em expectativas atuais e em estimativas sobre projeções de eventos e 
tendências futuras, que podem afetar as Demonstrações Financeiras. As principais premissas que 
podem afetar essas estimativas, além das anteriormente mencionadas, dizem respeito aos seguintes 
fatores:
- Mudanças nos montantes depositados, na base de clientes e na inadimplência dos tomadores de 
crédito;
- Mudanças nas taxas de juros;
- Mudanças nos índices de inflação;
- Regulamentação governamental e questões fiscais;
- Processos ou disputas judiciais adversas;
- Riscos de crédito, de mercado e outros riscos decorrentes das atividades de crédito e investimento;
- Mudanças nos valores de mercado de títulos brasileiros, especialmente títulos do governo brasileiro; e
- Mudanças nas condições econômicas e comerciais nos âmbitos regional, nacional e internacional.

2. Políticas contábeis e critérios de apuração
As políticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações financeiras 
foram os seguintes:
f) Moeda funcional e de apresentação
As Demonstrações Financeiras da Santander Holding Imobiliária estão apresentadas em Reais, moeda 
funcional e de apresentação destas demonstrações financeiras.
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, não foram realizadas operações em moeda estrangeira.
g) Definições e classificação dos instrumentos financeiros
g.1) Definições
“Instrumento financeiro” é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a Santander 
Holding Imobiliária e simultaneamente a um passivo financeiro ou participação financeira em outra 
entidade. “Instrumentos de patrimônio” é qualquer contrato que representa uma participação residual no 
ativo da entidade emissora depois de deduzida a totalidade de seu passivo.
g.2) Classificação dos ativos financeiros para fins de mensuração
Os ativos financeiros são classificados inicialmente nas diversas categorias utilizadas para fins de 
gestão e mensuração, salvo quando é obrigatória sua apresentação como “Ativos não correntes 
mantidos para venda” ou se forem referentes a “Disponibilidades”, os quais são contabilizados 
separadamente.
Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias:
- Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: essa categoria inclui os 
ativos financeiros adquiridos para gerar lucro a curto prazo resultante da oscilação de seus preços não 
classificados como instrumentos de hedge, cuja intenção primária da SHI é de negociá-los 
frequentemente.
- Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: essa categoria inclui os créditos concedidos a 
terceiros, com base em sua natureza, independentemente do tipo de tomador e da forma.
- Ativos não correntes mantidos para venda: incluem o valor contábil de itens individuais, cuja venda 
em sua condição atual seja altamente provável e cuja ocorrência é esperada para dentro de um ano. 
Outros valores e bens referem-se, principalmente, a bens não de uso próprio, compostos basicamente 
por imóveis recebidos em dação de pagamento. Ativos não-correntes mantidos para venda e os bens não 
de uso próprio são geralmente registrados ao que for menor entre o valor justo menos o custo de venda 
e o valor contábil, na data em que forem classificados nessa categoria e não são depreciados.
g.3) Classificação dos ativos financeiros para fins de apresentação
Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial:
- “Disponibilidades”: saldos de caixa e equivalentes de caixa.
- “Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado”: Inclui as aplicações financeiras 
em fundo de investimento em
renda fixa.

- “Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado”: inclui os créditos concedidos pela Santander 
Holding Imobiliária, bem como outros saldos devedores de natureza financeira em favor da Santander 
Holding Imobiliária, tais como depósitos judiciais, contas a receber, entre outros saldos e saldos 
devedores resultantes de transações não originadas em operações e serviços bancários, tais como 
cobrança de aluguéis e itens similares.
g.4) Classificação dos passivos financeiros para fins de mensuração
Os passivos financeiros são classificados, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias:
- Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado: passivos financeiros, referente basicamente a 
fornecedores a pagar, impostos a recolher e passivo de arrendamento.
h) Mensuração dos ativos e passivos financeiros e reconhecimento das mudanças do valor justo
Em geral, os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo, que é considerado 
equivalente ao preço de transação. Os instrumentos financeiros não mensurados ao valor justo no 
resultado são ajustados pelos custos de transação. Os ativos e passivos financeiros são posteriormente 
mensurados, no fim de cada exercício, da seguinte forma:
h.1) Mensuração dos ativos financeiros
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo, sem dedução de custos estimados de transação 
que seriam eventualmente incorridos quando de sua alienação, exceto ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado, instrumentos de patrimônio, cujo valor justo não possa ser apurado de forma 
suficientemente objetiva.
O “valor justo” de um instrumento financeiro em uma determinada data é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração. A referência mais objetiva e comum para o valor 
justo de um instrumento financeiro é o preço que seria pago por ele em um mercado ativo, transparente 
e significativo (“preço cotado” ou “preço de mercado”).
Caso não exista preço de mercado para um determinado instrumento financeiro, seu valor justo é 
estimado com base nas técnicas de avaliação normalmente adotadas pela comunidade financeira 
internacional, levando-se em conta as características específicas do instrumento a ser mensurado e 
sobretudo as diversas espécies de riscos associados a ele.
Os “Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado” são mensurados ao custo amortizado, 
adotando-se o método dos juros efetivos. O “custo amortizado” é o custo de aquisição de um ativo ou 
passivo financeiro, adicionados ou subtraídos, conforme o caso, os pagamentos do principal e a 
amortização acumulada (incluída na demonstração do resultado) da diferença entre o custo inicial e o 
valor no vencimento. No caso dos ativos financeiros, o custo amortizado inclui, além disso, as eventuais 
reduções por não-recuperação ou impossibilidade de cobrança. No caso dos ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado objeto de hedge em hedges de valor justo, são reconhecidas as 
alterações do valor justo desses ativos relacionadas ao(s) risco(s) objeto dos hedges.
A “Taxa de juros efetiva” é a taxa de desconto que corresponde exatamente ao valor inicial do instrumento 
financeiro em relação à totalidade de seus fluxos de caixa estimados, de todas as espécies, ao longo de 
sua vida útil remanescente. No caso dos instrumentos financeiros de renda fixa, a taxa de juros efetiva 
coincide com a taxa de juros contratual definida na data da contratação, adicionados, conforme o caso, 
as comissões e os custos de transação que, por sua natureza, façam parte de seu retorno financeiro. No 
caso de instrumentos financeiros de renda variável, a taxa de juros efetiva coincide com a taxa de retorno 
vigente em todos os compromissos até a data de referência seguinte de renovação dos juros.
Os instrumentos de patrimônio cujo valor justo não possa ser apurado de forma suficientemente objetiva 
são mensurados ao custo de aquisição, ajustado, conforme o caso, às perdas por não-recuperação 
relacionadas.
Os valores pelos quais os ativos financeiros são reconhecidos representam, sob todos os aspectos 
relevantes, a exposição máxima da Santander Holding Imobiliária ao risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras.
h.2) Mensuração dos passivos financeiros
Em geral, os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado, conforme definido 
anteriormente, exceto os incluídos nas rubricas
“Passivos financeiros mensurados ao valor justo no resultado” Reconhecimento de variações do valor 
justo
Como regra geral, variações no valor contábil de ativos e passivos financeiros são reconhecidas na 
demonstração do resultado, sendo distinguidas entre aquelas decorrentes do provisionamento de juros 
e ganhos similares - reconhecidas na rubrica “Receitas com juros e similares” ou “Despesas com juros e 
similares”, conforme apropriado - e aquelas decorrentes de outros motivos, reconhecidas por seu valor 
líquido na rubrica “Ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos) “.
Ajustes devido a variações no valor justo decorrentes de ativos financeiros disponíveis para venda são 
reconhecidos temporariamente no patrimônio líquido na rubrica “Outros resultados abrangentes”. Itens 
debitados ou creditados a essa conta permanecem no patrimônio líquido da Santander Holding 
Imobiliária até que os respectivos ativos sejam baixados, quando então são debitados à demonstração 
do resultado.
i) Compensação de ativos e passivos
Ativos e passivos financeiros são compensados, ou seja, registrados no balanço pelo seu valor líquido, 
apenas se houver atualmente um direito legalmente executável de compensar os montantes 
reconhecidos e pretendem liquidar numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.
j) Ativo tangível
Ativo tangível inclui o valor de móveis, equipamentos de informática (hardware) e outros utensílios de 
propriedade da Santander Holding Imobiliária, sendo apresentado pelo custo de aquisição menos a 
respectiva depreciação acumulada e, se houver, por quaisquer perdas por não-recuperação (valor 
contábil líquido superior ao valor recuperável).
A depreciação é calculada pelo método linear, com base no custo de aquisição dos ativos menos o seu 
valor residual.
A despesa de depreciação do ativo tangível é reconhecida na demonstração do resultado e calculada 
basicamente utilizando-se as seguintes taxas de depreciação (com base na média de anos de vida útil 
estimada dos diferentes ativos):

Taxa Anual
Instalações, móveis e equipamentos de uso e sistemas de segurança e de comunicação 10%
Sistemas de processamento de dados (Equipamentos de informática) 20%
Edificações 4%

Benfeitorias em imóveis de terceiros

10% ou até o 
vencimento 
do contrato

A Santander Holding Imobiliária avalia ao final de cada exercício, se há qualquer indicação de que os 
itens do ativo tangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que 
apresenta o valor contábil acima do valor de realização, seja por uso ou venda.
Uma vez identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajustado até atingir o seu 
valor de realização através do reconhecimento contábil de uma perda por redução no seu valor 
recuperável registrada em “Perdas com outros ativos (líquidas)”. Adicionalmente, o valor de depreciação 
do referido ativo é recalculado de forma a adequar o valor da vida útil do bem.
Em caso de evidências ou indicação de recuperação do valor de um ativo tangível, a Santander Holding 
Imobiliária reconhece a reversão da perda por não-recuperação registrada em exercícios anteriores e 
deve ajustar as despesas de depreciação futuras de acordo com o valor da vida útil do bem. Em nenhuma 
circunstância a reversão de uma perda por não-recuperação de um ativo poderá aumentar seu valor 
contábil acima do valor que teria se nenhuma perda por não-recuperação tivesse sido reconhecida em 
exercícios anteriores.
A base utilizada para o teste de recuperabilidade do ativo tangível está apresentado na nota 6.d.
Despesas de conservação e manutenção relativas ao imobilizado de uso próprio são reconhecidas como 
despesas no exercício em que forem incorridas.
k) Investimentos em Controladas
A SHI possui investimento em controladas, que são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 
O investimento é inicialmente reconhecido pelo custo de aquisição e seu valor contábil é aumentado ou 
diminuído pelo reconhecimento da participação da SHI nos lucros ou prejuízos gerados pela investida 
após a aquisição. Para fins de reconhecimento da equivalência patrimonial, a SHI considera a mesma 
data de reporte entre controladora e suas investidas ou, conforme permitido pelas normas contábeis 
vigentes, a Companhia pode considerar uma defasagem de até um mês na apuração da equivalência 
patrimonial de suas investidas. A participação no lucro ou prejuízo de controladas é reconhecida no 
resultado do período ou exercício da SHI. As distribuições recebidas das investidas reduzem o valor 
contábil do investimento.
Nas demonstrações financeiras individuais da SHI as informações financeiras das controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial, os investimentos estão localizados no 
Brasil conforme demonstrado abaixo:
Companhia Natureza País 31/12/2024 31/12/2023
Summer Empreendimentos Ltda Controlada Brasil 100% 100%
Apê11 Tecnologia e Negócios Imobiliários Ltda Controlada Brasil Incorporada 100%
l) Outros ativos
Inclui o saldo de todos os adiantamentos e receitas provisionadas (excluindo juros provisionados), e o 
valor de quaisquer outros valores e bens não incluídos em outros itens.
m) Provisões para processos judiciais e administrativos, compromissos e outras provisões
A Santander Holding Imobiliária é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, 
trabalhista e cível, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Os processos judiciais e administrativos são reconhecidos contabilmente com base na natureza, 
complexidade e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos.
As provisões são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado 
como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base nas 
melhores informações disponíveis. As provisões incluem processos judiciais e administrativos, 
relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade, que de acordo com a probabilidade de perda, têm seus montantes reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras. São total ou parcialmente revertidas quando as 
obrigações deixam de existir ou são reduzidas.
Passivos contingentes são obrigações possíveis que se originam de eventos passados e cuja existência 
somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros que 
não estejam totalmente sob o controle da entidade. De acordo com as normas contábeis, passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis não são reconhecidos, mas sim divulgados nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas 
divulgados nas demonstrações financeiras.
A Administração entende que as provisões constituídas são suficientes para atender eventuais perdas 
decorrentes de processos judiciais e administrativos, e acredita que, de forma agregada, não terão 
impactos significativos no resultado, fluxo de caixa ou condição financeira da Santander Holding 
Imobiliária.
Dado as incertezas decorrentes dos processos, não é praticável determinar a época de qualquer fluxo de 
saída (desembolso financeiro).
n) Outras obrigações
Outras obrigações incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e receita diferida, excluindo juros 
provisionados, e o valor de quaisquer outras obrigações não incluídas em outras categorias.
o) Reconhecimento de receitas e despesas
Os critérios mais significativos utilizados pela Santander Holding Imobiliária para reconhecer suas 
receitas e despesas são resumidos a seguir:
o.1) Receitas de aluguel
São reconhecidas para fins contábeis pelo regime de caixa.
o.2) Receitas de vendas de ativos
São reconhecidas para fins contábeis pelo regime de competência.
o.3) Receitas e despesas com juros e similares
Receitas e despesas com juros e similares são geralmente reconhecidas pelo regime de competência, 
utilizando-se o método da taxa de juros efetiva.
o.4) Receitas e despesas não financeiras
São reconhecidas para fins contábeis pelo regime de competência.

o.5) Cobranças e pagamentos diferidos
Reconhecidos para fins contábeis pelo valor resultante do desconto dos fluxos de caixa esperados a 
taxas de mercado.
p) Impostos sobre renda
O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) é calculado à alíquota de 15%, mais um adicional de 10%, e a 
contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) calculada à alíquota de 9%, incidente sobre o lucro, após 
considerados os ajustes determinados pela legislação fiscal.
A despesa do IRPJ é reconhecida na demonstração do resultado, exceto quando resulta de uma 
transação reconhecida diretamente no patrimônio líquido.
A despesa do imposto de renda é calculada como a soma do imposto corrente resultante da aplicação da 
alíquota adequada ao lucro real do exercício (líquido de quaisquer deduções permitidas para fins fiscais) 
e das mutações nos ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Ativos fiscais classificados como “Correntes” são valores de impostos a serem recuperados nos próximos 
12 meses.
Passivo fiscal inclui o valor de todos os passivos fiscais (exceto provisões para impostos), classificados 
como “Correntes” - são valores a pagar em relação ao imposto de renda sobre o lucro real do exercício e 
outros impostos nos próximos 12 meses.
Ativos e passivos fiscais diferidos incluem diferenças temporárias, identificadas como os valores que se 
espera pagar ou recuperar sobre
diferenças entre os valores contábeis dos ativos e passivos e suas respectivas bases de cálculo, e 
créditos e prejuízos fiscais acumulados. Esses valores são mensurados às alíquotas que se espera 
aplicar no período em que o ativo for realizado ou o passivo for liquidado.
Ativos fiscais diferidos somente são reconhecidos para diferenças temporárias na medida em que seja 
considerado provável que as entidades terão lucros tributáveis futuros suficientes contra os quais os 
ativos fiscais diferidos possam ser utilizados, e os ativos fiscais diferidos não resultem do reconhecimento 
inicial (salvo em uma combinação de negócios) de outros ativos e passivos em uma operação que não 
afete nem o lucro real nem o lucro contábil. Outros ativos fiscais diferidos (créditos fiscais e prejuízos 
fiscais acumulados) somente são reconhecidos se for considerado provável que as entidades terão 
lucros tributáveis futuros suficientes contra os quais possam ser utilizados.
Receitas e despesas reconhecidas diretamente no patrimônio líquido são contabilizadas como 
diferenças temporárias.
Os ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos são reavaliados na data de cada balanço patrimonial 
a fim de determinar se ainda existem, realizando-se os ajustes adequados com base nas constatações 
das análises realizadas.
A expectativa de realização dos créditos tributários da Santander Holding Imobiliária está baseada em 
projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico.
O Programa de Integração Social - PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS são calculados à taxa combinada de 4,65% sobre certas receitas e despesas brutas. As 
instituições financeiras podem deduzir certas despesas financeiras na determinação da base de cálculo 
do PIS e da COFINS. O PIS e a COFINS são considerados como componentes de lucro (líquidos de 
certas receitas e despesas); portanto, e de acordo com o CPC 32, eles são contabilizados como impostos 
de renda.
q) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.
O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em 
uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado 
de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. O seguinte critério 
é também aplicado para avaliar perda por redução ao valor: Ágio pago por expectativa de rentabilidade 
futura Teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando as 
circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil.
r) Contabilização de Arrendamentos - CPC 06 (R2)
A partir de 01 de janeiro de 2020, a Santander Holding Imobiliária adotou o CPC 06 (R2).
r.1) Identificação de Arrendamento
Na adoção do CPC 06 (R2), a Santander Holding Imobiliária reconheceu passivos de arrendamento, e 
também está utilizando as seguintes isenções de reconhecimento:
• A contabilização de arrendamentos operacionais com um prazo remanescente de menos de 12 meses 
em 1 de janeiro de 2022 como arrendamentos de curto prazo;
• A contabilização de arrendamentos operacionais cujo o ativo subjacente seja de baixo valor;
• Até 1 de janeiro de 2022, os arrendamentos de ativos imobilizados, nos quais a Santander Holding 
Imobiliária, como arrendatário, detinha, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade 
eram classificados como arrendamentos financeiros.
A Santander Holding Imobiliária arrenda imóveis por meio de contrato de sublocação.
r.2) Prazo do arrendamento
Os contratos de arrendamentos são formalizados, analisados e renegociados individualmente e contêm 
uma ampla gama de termos e condições distintas. A Santander Holding Imobiliária avalia o prazo do 
contrato, bem como a intenção de permanência nos imóveis. Assim, as estimativas de prazos podem 
variar de acordo com as condições contratuais, considerando opções de extensão, e também de acordo 
com disposições legais.
A Santander Holding Imobiliária assume que as multas por rescisão contratual cobradas antes do prazo 
de vencimento não compõem uma parcela significativa.
Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, mas os ativos arrendados não podem 
ser utilizados como garantia de empréstimos.
r.3) Mensuração Inicial
Em seu registro inicial, os arrendamentos são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um 
passivo correspondente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso pela companhia.
O direito de uso a ser registrado é mensurado ao seu custo em contrapartida ao passivo de arrendamento 
que representa o valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados até à data. Os 
pagamentos do arrendamento são descontados, utilizando a taxa de juros incremental sobre empréstimo 
do arrendatário. Não há nenhum contrato oneroso que requereu um ajuste nos direitos de uso a serem 
registrados como ativos na data da adoção inicial.
Os direitos de uso são mensurados a custo amortizado de acordo com o seguinte:
• O valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento mercantil;
• Qualquer pagamento de leasing feito antes ou na data de início reduzidos de qualquer incentivo 
recebido;
• Qualquer custo inicial diretamente atribuído; e
• Custos de restauração, caso os requisitos do CPC 25 sejam atendidos para o registro de Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
A Santander Holding Imobiliária, como as demais empresas do Grupo Santander utiliza como taxa 
incremental a taxa de juros que teria que pagar ao tomar emprestado o recurso necessário para obter o 
ativo com valor similar ao ativo objeto do arrendamento, por prazo, garantia e cenários econômicos 
semelhantes, representada no Santander Brasil, pela curva de custo de financiamento (funding) de um 
ativo livre, aplicada individualmente a cada contrato de acordo com as estimativas projetadas como 
prazo de arrendamento.
Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos seguintes pagamentos de leasing:
• Pagamentos fixos reduzidos de qualquer incentivo;
• Pagamentos variáveis que são baseados em uma taxa ou indexador;
• Valores esperados para serem pagos pelo arrendatário com base no valor residual de garantias;
• O preço de exercício de uma opção de compra, se o arrendatário tem certeza razoável sobre o exercício 
da opção; e
• Pagamentos de penalidades pelo encerramento do leasing se o prazo da operação reflete o exercício 
da opção pelo arrendatário. Abaixo a projeção da inflação (IGP-M) na data-base 31 de dezembro de 
2024:
Projeção IGP-M (anualizada)
Até 3 meses 8%
De 3 a 12 meses 6%
De 1 ano a 3 anos 6%
De 3 anos a 5 anos 6%
Mais de 5 anos 6%
Fonte: www.santander.com.br/analise-economica
r.4) Mensuração subsequente
Após a mensuração inicial, os valores dos ativos registrados como direito de uso estão sendo atualizados 
utilizando-se o método de custo, assim é mensalmente deduzida qualquer depreciação acumulada, de 
acordo com critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na depreciação do ativo de direito de uso e corrigido 
qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável.

BALANÇO PATRIMONIAL
Valores expressos em milhares, exceto quando indicado

ATIVO
Nota 

Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e Equivalente de Caixa 3 13.321 61
Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo 
	 por meio do Resultado 4 115.106 92.259
Ativos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado 5 157.423 166.712
Ativos Não Correntes Mantidos para Venda 7 26.560 26.929
Ativos Fiscais 13.935 6.682
Correntes 9.197 3.788
Diferido 13.c 4.738 2.894
Outros Ativos 10 1.132 1.230
Participações em Controladas 6.a 72.843 113.046
Ativo Tangível 8.a 88.920 94.607
Ativo Intangível 9.a 21.932 -
Total do Ativo 511.172 501.526

PASSIVO
Nota 

Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Passivos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado 11 3.078 4.083
Outros passivos financeiros 3.078 4.083
Provisões 12.a 4.544 678
Provisões para processos judiciais e 
	 administrativos, compromissos e outras provisões 4.544 678
Passivos Fiscais 4.693 237
Correntes 4.693 237
Outras Obrigações 14 10.600 7.506
Total do Passivo 22.915 12.504
Patrimônio Líquido 488.257 489.022
	 Capital social 15.a 447.912 447.912
	 Reservas 40.345 41.110
Total do Patrimônio Líquido 488.257 489.022
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 511.172 501.526

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores expressos em milhares, exceto quando indicado

Nota 
Explicativa

01/01 a 
31/12/2024

01/01 a 
31/12/2023

Receita de serviços 7.756 -
Receita Líquida de Serviços 16 7.756 -
Receitas com juros e similares 2 -
Receita Líquida com Juros 2 -
Resultado de equivalência patrimonial (929) (7.009)
Ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos) 11.172 11.681
Ativos (Passivos) financeiros mensurados ao 
	 Valor Justo no Resultado 17 11.172 11.681
Outras receitas (despesas) operacionais 18 29.936 39.311
Total de Receitas 47.937 43.983
Despesas administrativas (28.068) (24.137)
Despesas com pessoal 19 (16.287) (13.608)
Outras despesas administrativas 20 (11.781) (10.529)
Depreciação e amortização (5.464) (858)
Ativo tangível 8 (5.160) (858)
Ativo intangível 9 (304)
Provisões (líquidas) (5.026) (3.174)
Ganhos (Perdas) com ativos financeiros (líquidas) - 5.907
Ativos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado - 5.907
Resultado Financeiro (13) -
Despesas financeiras (13) -
Lucro Operacional Antes da Tributação 9.366 21.721
Impostos sobre renda 13 (6.401) (12.820)
Lucro Líquido do Exercício 2.965 8.901
Lucro por Ação (em Reais)
Lucro básico e diluído por 1.000 ações (em Reais - R$)
Ações ordinárias 0,01 0,02
Lucro líquido atribuído (em Reais - R$)
	 Ações ordinárias 2.965 8.901
Quantidade de ações (mil)
Ações ordinárias 15 558.600 558.600

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Valores expressos em milhares, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Lucro Líquido do Exercício 2.965 8.901
Outros Resultados Abrangentes: - -
Total do Resultado Abrangente 2.965 8.901

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares, exceto quando indicado

Nota 
Explicativa

Capital 
Social

Reservas 
de Legal

Reservas 
Estatutária

Reservas 
de Capital

Lucros (Prejuízos) 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 447.912 1.630 30.662 - - 480.204
	 Lucro Líquido - - - - 8.901 8.901
Destinações:
	 Reserva Legal - 445 - - (445) -
	 Dividendos mínimos - - - - (83) (83)
	 Reserva para Equalização de Dividendos - - 8.373 - (8.373) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 447.912 2.075 39.035 - - 489.022
Mutações no exercício - 445 8.373 - - 8.818
Saldos em 31 de dezembro de 2023 447.912 2.075 39.035 - - 489.022
	 Incorporação - - - (3.700) - (3.700)
	 Lucro Líquido - - - - 2.965 2.965
Destinações:
	 Reserva Legal - 148 - - (148) -
	 Dividendos mínimos - - - - (30) (30)
	 Reserva para Equalização de Dividendos - - 2.787 - (2.787) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 447.912 2.223 41.822 (3.700) - 488.257
Mutações no exercício - 148 2.787 (3.700) - (765)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em milhares, exceto quando indicado

Nota 
Explicativa

01/01 a 
31/12/2024

01/01 a 
31/12/2023

Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 2.965 8.901
Ajustes ao Resultado 7.422 9.078
Depreciação e amortização 8.b/9.b 5.464 858
Baixa de Intangível 20 253 -
Resultado de Equivalência Patrimonial 6 929 7.009
Impostos Diferidos 13 (1.844) 1.821
Impairment sobre Ativo Tangível 8.b - (5.644)
Impairment sobre Investimento 6.b - (264)
Amortização do ágio 6.b 1.913 1.914
Direito de uso de ativo 8.b 709 3.383
Outros (2) 1
Variações em Ativos e Passivos (8.056) (14.983)
Redução (aumento) em Ativos Financeiros 
	 Mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado (22.847) 750
Redução (aumento) em Ativos Financeiros 
	 Mensurados ao Custo Amortizado 9.347 (14.558)
Redução (aumento) em Ativos Fiscais (6.103) (1.955)
Redução (aumento) em Ativos não Correntes 
	 Mantidos para Venda e Outros Ativos 467 (80)
Aumento (redução) em Passivos Financeiros 
	 Mensurados ao Custo Amortizado (1.277) 331
Aumento (redução) em Outros Obrigações e Passivos Fiscais 14.835 7.556
Aumento (redução) em Outras Provisões 3.866 93
Impostos Pagos 13 (6.344) (7.120)
Caixa Líquido Originado em Atividades Operacionais 2.331 2.996
Atividades de Investimento
Caixa Incorporado da controlada Ape11 11.331 -
Aquisição de Investimento 6 - (3.000)
Aquisição de Ativo Intangível 9.b (401) -
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades de Investimento 10.930 (3.000)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 13.261 (4)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 61 65
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3 13.321 61

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Santander Holding Imobiliária S.A.
CNPJ nº 18.511.694/0001-97

O passivo de arrendamento inicialmente registrado, é atualizado aumentando mensalmente o valor do 
passivo da parcela de juros de cada contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos 
mensais do arrendamento e corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando aplicável.
O passivo de arrendamento é remensurado, em caso de alterações no prazo de arrendamento ou no 
valor de contrato, o valor resultante da nova apuração do passivo de arrendamento é registrado em 
contrapartida ao correspondente ativo de direito de uso.
Os direitos de uso estão sujeitos a teste de redução ao valor recuperável.

3. Caixa e Equivalente de Caixa
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
saldos correspondentes aos depósitos bancários.
Classificação: 31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades 13.321 61
Total: 13.321 61

4. Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado
A composição, por classificação, tipo e moeda, dos saldos da rubrica “Ativos Financeiros Mensurados ao 
Valor Justo por meio do Resultados” no balanço patrimonial é a seguinte:
Classificação: 31/12/2024 31/12/2023
Cotas de Fundo de Investimentos em Renda Fixa (1) 115.106 92.259
Total: 115.106 92.259

(1) As aplicações financeiras em Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado, 
são classificadas como nível 2. O fundo apresenta substancialmente aplicações em títulos públicos e 
operações compromissadas, e tem liquidez de aplicações e resgates em D-0, a rentabilidade em 2024 foi 
de 10,99% (2023 13,13%).

5. Ativos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado
A composição, por classificação, tipo e moeda, dos saldos da rubrica nos balanços patrimoniais 
consolidados é a seguinte:
Classificação: 31/12/2024 31/12/2023
Contas a Receber 2
Depósitos Judiciais 1.410 703
Venda de Imóvel a Terceiro (1) 133.336 142.514
Venda participação societária Sovizzo (2) 22.586 23.400
Outros Adiantamentos 89 95
Total: 157.423 166.712
Circulante 89 95
Realizável a longo prazo 157.334 166.617

(1) Refere-se em 2023 e 2024 substancialmente à contas a receber da venda de três imóveis, com 
vencimento em 2024 e 2028, com índices de atualização monetária anual pelo INCC-M e 1%, E IPCA 
respectivamente.
(2) Refere-se a venda da participação societária na Sovizzo, sendo o montante de R$20 milhões a receber 
e R$3,4 milhões de permuta financeira, o prazo para quitação do preço mínimo garantido será até maio 
de 2027.

6. Participações em Controladas
a) Participações societárias
Em 14 de maio de 2019, o Banco Santander e sua subsidiária integral Santander Holding Imobiliária S.A. 
celebraram documento vinculante com as sócias da Summer Empreendimentos Ltda. (“Summer”) 
estabelecendo os termos da negociação de compra e venda das quotas representativas da totalidade do 
capital social da Summer.
A aquisição foi aprovada em 16 de setembro de 2019, e concluída em 20 de setembro de 2019 em que 
foram pagos R$45 milhões para aquisição de 100% da Companhia, sendo 99,999% pagos pela 
Santander Holding Imobiliária e o Banco Santander 0,001% das ações que representam o capital da 
Summer, essa aquisição gerou mais valia de R$38 milhões.
Em 22 de dezembro de 2023, a Santander Holding Imobiliária S.A celebrou, junto aos sócios da Apê11 
Tecnologia e Negócios Imobiliários Ltda, o Contrato de Compra e Venda de Ações para adquirir os 10% 
de do capital social da Apê11 remanescente detidos pelos minoritários (“Operação”). Como resultado da 
Operação a SHI passou a deter 100% do Capital Social da Apê11.
Em 28 de junho de 2024, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária, que aprovou a proposta de 
incorporação do acervo líquido contábil da APÊ11, a qual teve como referência o balanço patrimonial de 
30 de junho de 2024. O laudo de avaliação foi elaborado pela Falvella Contabilidade Ltda. (“Falvella 
Contabilidade”).
Acervo líquido Incorporado na aquisição
Ativo 31/05/2024
Circulante 12.539
Caixa e Equivalente de Caixa Incorporados da Apê11 11.331
Contas a Receber 58
Tributos a Recuperar 1.150
Permanente 3.079
Imobilizado 434
Intangível 2.645
Total do Ativo 15.618

Passivo 31/08/2024
Circulante 1.145
Fornecedores 189
Obrigações Tributárias 204
Obrigações Trabalhistas 12
Provisões para Remunerações Variáveis 740
Patrimônio Líquido 14.473
Capital Social 41.814
Reservas de Capital 486
Prejuízos Acumulados (27.827)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 15.618
Em 31 de dezembro de 2023 as participações da SHI no capital social da Summer e da Apê11, estavam 
assim representadas:

O montante do Patrimônio Líquido da Summer e Apê11 é apresentado com uma defasagem de um mês, 
obedecendo os critérios adotados pelo Grupo Santander.
A Apê11 Tecnologia e Negócios Imobiliários S.A. teve 90% das suas cotas adquiridas pela Santander 
Holding Imobiliária S.A em setembro de 2021, com a finalização regulatória da transação em dezembro 
de 2021. Em dezembro de 2023 ocorreu a compra dos 10% das ações restantes da participação dos 
minoritários, a administração avaliou os impactos no reconhecimento contábil dessa aquisição e decidiu 
pelo reconhecimento contábil em 2024, em virtude do valor não ser representativo.
Ao longo de 2023, aplicou parte do capital investido na estruturação da operação, passando pela 
composição do C-Level, áreas estratégicas de negócios (comercial e marketing) e estrutura física (ex.: 
novo escritório) visando o crescimento desenhado no plano de aquisição.
Diante do cenário de incertezas (políticas e econômicas) de 2023, a expansão da operação seguiu ritmo 
menor comparado ao projetado, o que resultou inclusive, em menor cash burn no exercício.
b) Movimentação dos Investimentos
Abaixo o quadro com com as movimentações dos investimentos em 31 de dezembro de 2024:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 113.046 118.705
Aquisição de investimento - 3.000,00
Incorporação (14.812) -
Baixa Ágio Aquisição Minoritários (3.359)
Reclassificação do Ágio para Intangível (21.103) -
Reversão de Impairment - 264
Amortização Mais valia - (1.914)
Resultado de Equivalência Patrimonial (929) (7.009)
Saldo final 72.843 113.046
c) Alocação dos ativos intangíveis
A Companhia identificou a alocação dos ativos intangíveis na aquisição da Apê11 (combinação de 
negócios) mensurados a valor justo. Conforme elaboração de laudo prévio emitido por empresa 
independente, as alocações são:

Método de avaliação Vida útil Valor
Tecnologia/Software Multi-Period Excess Earnings 8 anos 15.300
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a mensuração dos ativos adquiridos e passivos assumidos foi 
reconhecida com base em avaliação prévia e, em até um ano, os ativos e passivos identificáveis serão 
atualizados, se material.
O ágio de aquisição se justifica pelos valores dos ativos adquiridos e da rentabilidade futura esperada 
pela sinergia gerada com a atividade da Companhia.
a) Ágio
O ágio registrado está sujeito ao teste de redução ao valor recuperável, pelo menos uma vez ao ano ou 
em maior frequência, no caso de alguma indicação de redução do valor recuperável do ativo.
A adoção dessas estimativas envolve a probabilidade de ocorrência de eventos futuros e a alteração de 
algum destes fatores poderia ter um resultado diferente. A estimativa do fluxo de caixa é baseada em 
avaliação preparada internamente, anualmente ou sempre que houver indícios de redução ao seu valor 
de recuperação, a qual é revisada e aprovada pela Administração.
A Companhia utiliza uma vida útil estimada para calcular e registrar a amortização aplicada aos seus 
ativos intangíveis. A amortização dos softwares e licenças de softwares é definida com base no prazo de 
vigência da licença contratada. A amortização de softwares desenvolvidos internamente é definida com 
base no período durante o qual o software gerará benefícios econômicos futuros para a Companhia.
Apê11 Tecnologia e Negócios Imobiliários S.A 31/12/2024 31/12/2023
Ágio Inicial (Nota 9) - 9.778
Amortização mais valia - -
Outros - -
Total - 9.778

Summer Empreendimentos Ltda. 31/12/2023 31/12/2023
Ágio Inicial 38.125 37.861
Reversão de Impairment - 264
Outros - -
Total 38.125 38.125
A base utilizada para o teste de recuperabilidade do ativo tangível da Summer é o valor de mercado e, 
para este efeito, foi utilizado o método comparativo direto de dados de mercado, mediante o qual o valor 
do imóvel é obtido pela comparação direta com outros imóveis semelhantes situados na mesma macro 
região econômica, em conjunto com o método da capitalização da renda que, esse método leva em 
consideração para o cálculo do valor do mercado para compra ou venda, seu valor de locação. A taxa de 
capitalização da renda foi obtida conforme dados disponíveis no mercado imobiliário local, mediante as 
informações do elemento ofertado simultaneamente para compra, venda e locação.
Summer Empreendimentos Ltda.
Principais premissas: 2024 2023
Bases para determinação do valor recuperável Valores em uso: mercado imobiliário
Taxa de rentabilidade 0,438% 0,438%
Valor da locação (valores em R$) 194.877,24 194.877,24

7. Ativos Não Corrente Mantidos para Venda
Refere-se a imóveis obtidos por meio de execução de garantias de contratos de financiamento originados 
pelo Banco Santander e que foram adquiridos pela Santander Holding Imobiliária para posterior 
administração/venda.

31/12/2024 31/12/2023
Imóveis 26.560 26.929
Total: 26.560 26.929

8. Ativo tangível
a) Composição

31/12/2024 31/12/2023

Outras Imobilizações de Uso Custo
Depreciação 

Acumulada Total Custo
Depreciação 

Acumulada Total
Móveis e equipamentos 
	 de uso e veículos 24.735 (11.111) 13.624 24.396 (8.487) 15.909
Terrenos e Edificações 85.276 (11.616) 73.660 85.276 (9.566) 75.710
Direito de uso do ativo 3.506 (1.870) 1.636 4.215 (1.227) 2.988
Total 113.517 (24.597) 88.920 113.887 (19.280) 94.607
b) Variações

01/01 a 31/12/2024 01/01 a 31/12/2023

Custo
Depreciação 

Acumulada Total Custo
Depreciação 

Acumulada Total
Saldo no Início do Exercício 113.887 (19.280) 94.607 111.626 (18.422) 93.204
Direito de uso do ativo (709) (643) (1.352) (3.383) 3.472 89
Baixa (253) 3 (250) - - -
Depreciação - (4.517) (4.517) - (4.330) (4.330)
Reversão de Impairment (1) 592 (160) 432 5.644 - 5.644
Saldo no Final do Exercício 113.517 24.597 88.920 113.887 (19.280) 94.607
As despesas de depreciação foram contabilizadas na rubrica “Depreciação e amortização”, na 
demonstração do resultado.
(1) Por se tratar de imóveis com vocações para gerar rendas através de suas locações, a avaliação foi 
realizada pelo método de capitalização da renda. Por este método determina-se o valor de venda do 
imóvel pela capitalização da renda líquida possível de ser por ele auferida através de análise de fluxo de 
caixa descontado que considera todas as receitas e despesas para sua operação. Para a estimativa de 
valor de locação a mercado foi aplicado o método comparativo direto de dados de mercado, mediante o 
qual o valor de locação é obtido pela comparação direta com outros imóveis semelhantes situados na 
mesma região.

9. Ativo intangível
a) Composição

31/12/2024 31/12/2023

Descrição Custo
Amortização 

Acumulada Total Custo
Depreciação 

Acumulada Total
Softwares em uso 3.268 (528) 2.740 - - -
Marcas e patentes 2 - 2 - - -
Ágio de incorporada 
	 Aquisição de Investimento 9.778 - 9.778 - - -
Mais valia de incorporada 
	 Aquisição de investimento (1) 15.300 (5.888) 9.412 - - -
Total 28.348 (6.416) 21.932 - - -

(1) Refere-se ao software incorporado na Aquisição da Ape11.
b) Variações

01/01 a 31/12/2024 01/01 a 31/12/2023

Custo
Amortização 

Acumulada Total Custo
Amortização 

Acumulada Total
Saldo no Início do Exercício - - - - - -
Transferências de Incorporada 27.947 (6.112) 21.835 - - -
Aquisição 401 (304) 97 - - -
Saldo no Final do Exercício 28.348 6.416 21.932 - - -

10. Outros ativos
A composição do saldo do item “Outros ativos” é a seguinte:

31/12/2023 31/12/2023
Outros Créditos 1.132 1.230
Total 1.132 1.230

11. Passivos Financeiros ao Custo Amortizado
A composição da rubrica “Outros Passivos Financeiros” estão demonstrados a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 285 227
Impostos e Contribuições a recolher 919 649
Passivo de Arrendamento 1.874 3.207
Total 3.078 4.083
Circulante 3.078 4.083

12. Provisões
a) Composição
A composição do saldo do item “Provisões” é a seguinte:

31/12/2024 31/12/2023
Provisões para processos judiciais e administrativos, 
	 compromissos e outras provisões 4.544 678
Total 4.544 678
Não Circulante 4.544 678
b) Variações
As variações no saldo de “Provisões” foram as seguintes:

01/01 a 31/12/2024
Trabalhistas Cíveis Total

Saldo no início do exercício 678 - 678
Adições debitadas ao resultado:
	 Constituição Líquida de Reversão 3.816 50 3.866
Saldo no fim do exercício 4.494 50 4.544

01/01 a 31/12/2023
Trabalhistas Cíveis Total

Saldo no início do exercício 485 100 585
Adições debitadas ao resultado:
	 Constituição Líquida de Reversão 193 (100) 93
Saldo no fim do exercício 678 - 678
c) Provisões para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas
São ações movidas por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em 
especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos trabalhistas. As ações são avaliadas 
individualmente, sendo as provisões constituídas com base na situação de cada processo, na lei e 
jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e classificação dos assessores jurídicos. Em 31 de 
dezembro de 2024 as ações movidas com risco de perda possível totalizaram o montante de R$ 51 
(31/12/2023 - R$ 357).

13. Ativos e passivos fiscais
a) Imposto de renda e contribuição social
O total dos encargos do exercício pode ser conciliado com o lucro contábil como segue:

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes da tributação, líquido da participação no resultado 9.366 21.721
Lucro antes da tributação 9.366 21.721
Alíquota: 25% de imposto de renda e 9% de contribuição social (3.184) (7.385)
PIS e COFINS (líquidos de imposto de renda e contribuição social) (1) 1.471 1.335
Ajustes:
Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis (2.222) (1.090)
CSLL sobre Diferenças Temporárias e Prejuízos Fiscais 1.844 (1.821)
Outros ajustes (4.310) (3.859)
Imposto de renda e contribuição social (6.401) (12.820)
	 Impostos correntes (8.245) (10.999)
	 Impostos diferidos 1.844 (1.821)
Impostos pagos no exercício (6.344) (7.120)

(1) PIS e COFINS são considerados como componentes da base de lucro (base líquida de determinadas 
receitas e despesas); portanto, e de acordo com o IAS 12, são contabilizados como impostos sobre a 
renda.
b) Cálculo efetivo das alíquotas de imposto
As alíquotas efetivas de imposto são:

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes da tributação 9.366 21.721
Imposto de renda 6.401 12.820
Alíquota efetiva 68,34% 59,02%
c) Impostos diferidos
Os dados dos saldos dos itens “Ativos Fiscais diferidos” e “Passivos fiscais diferidos” são:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos fiscais diferidos
Demais diferenças temporárias 4.738 2.894
Total de ativos fiscais diferidos 4.738 2.894
As movimentações dos saldos dos itens “Ativos Fiscais diferidos” e “Passivos fiscais diferidos” nos 
últimos dois anos foram:

Saldos em Ajuste Saldos em
31/12/2023 no resultado 31/12/2024

Ativos fiscais diferidos 2.894 1.844 4.738
	 Diferenças temporárias 2.894 1.844 4.738
Total 2.894 1.844 4.738

Saldos em Ajuste Saldos em
31/12/2022 no resultado 31/12/2023

Ativos fiscais diferidos 4.714 (1.820) 2.894
	 Diferenças temporárias 4.714 (1.820) 2.894
Total 4.714 (1.820) 2.894
d) Expectativa de realização dos ativos e passivos fiscais diferidos

31/12/2024
Ativos fiscais diferidos

Ano Diferenças temporárias Prejuízo fiscal Efeito fiscal CPC 06 Total
2025 478 - (41) 437
2026 1.338 - - 1.338
2027 2.963 - - 2.963
Total 4.779 - (41) 4.738

31/12/2023
Ativos fiscais diferidos

Ano Diferenças temporárias Prejuízo fiscal Efeito fiscal CPC 06 Total
2024 1.115 - (41) 1.074
2025 1.820 - - 1.820
Total 2.935 - (41) 2.894

14. Outras obrigações
A seguir, a composição do saldo da rubrica “Outras obrigações”:

31/12/2024 31/12/2023
Salários a pagar 4.827 3.658
Transações em andamento 1.134 1.134
Provisão para pagamento com base em ações 4.197 2.310
Outras (1) 442 404
Total 10.600 7.506

(1) Inclui Créditos por Recursos a Liberar como processo judicial, Valores a Pagar de Sociedades Ligadas 
e valor retido de ex sócios na aquisição de investimento.

15. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social, inteiramente integralizado em moeda corrente do País, é de R$447.912 (31/12/2023 - 
R$447.912) composto por - 558.600 (31/12/2023 - 558.600) mil ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, todas de domiciliados no país.
b) Reservas
Reserva legal
Do lucro líquido do exercício é destinado 5% para constituição da reserva legal, limitada a 20% do capital 

social. Esta reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital social.
Reserva estatutária
Após a destinação de reserva legal e dividendos, o saldo remanescente do lucro líquido do exercício é 
destinado para equalização de dividendos, com a finalidade de garantir os meios financeiros para as 
operações da Santander Holding Imobiliária e a continuidade da distribuição de dividendos, podendo ser 
utilizadas para futuros aumentos de capital. Ambas reservas, juntamente com a reserva legal, estão 
limitadas a 100% do capital social.
c) Lucro por Ação
O lucro por ação básico da Santander Holding Imobiliária para o exercício é calculado pela divisão do 
lucro atribuível aos acionistas pela quantidade média de ações. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, 
a Santander Holding Imobiliária não possuía instrumentos ou transações que gerassem efeito dilutivo ou 
antidilutivo sobre o lucro por ação e, consequentemente, o lucro por ação básico é equivalente ao lucro 
por ação diluído segundo os requerimentos do CPC 41 - Lucro por Ação.

31/12/2024 31/12/2023
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 2.984 8.901
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 558.600 558.600
Lucro básico por ação - R$ 0,01 0,02
d) Dividendos
Aos acionistas, são assegurados dividendos mínimos de 1% sobre o lucro líquido, ajustado de acordo 
com a legislação em vigor. A distribuição dos dividendos está sujeita à deliberação em Assembleia Geral 
de Acionistas.

16. Receitas de Serviços
A composição dos principais itens de juros e similares auferidos em 2024 e 2023 está demonstrada a 
seguir:

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Serviços de Gestão de Imóveis 3.505 -
Comissões e corretagens sobre venda de imóveis 9.995 -
Outras 24 -
Custos com comissão (5.093) -
Impostos sobre Serviços (675) -
Total 7.756 -

17. Ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros (líquidos)
Os ganhos (perdas) com ativos e passivos financeiros são compostos pelos valores dos ajustes de 
avaliação dos instrumentos financeiros, exceto aqueles atribuídos aos juros acumulados como resultado 
da aplicação do método dos juros efetivos e às provisões, e pelos ganhos ou pelas perdas resultantes da 
venda ou compra dos instrumentos financeiros.
A composição do saldo dessa rubrica, classificadas como ativos/passivos financeiros para negociação, 
está demonstrada a seguir:

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Cotas de Fundo de Investimentos em Renda Fixa 11.172 11.681
Total 11.172 11.681

18. Outras Despesas /Receitas Operacionais
A composição da rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais” está demonstrada a seguir:

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Outras receitas operacionais 29.936 39.311
Lucro na Alienação de Ativos não Correntes Mantidos para Venda - Imóveis - 10.083
Juros na Alienação à Prazo de Imóveis 6.900 4.656
Receita de Aluguéis 20.600 22.527
Outras 2.436 2.045
Total 29.936 39.311

19. Despesas com pessoal
a) Composição
A composição da rubrica “Despesas com pessoal” está demonstrada a seguir:

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Remuneração direta 10.658 8.678
Encargos 3.376 2.827
Benefícios 1.823 1.670
Contribuições aos fundos de pensão de contribuição definida 177 189
Outras despesas com pessoal 253 244
Total 16.287 13.608

20. Outras despesas administrativas
A composição do saldo deste item é a seguinte:

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Imóveis, instalações, manutenções e materiais 4.838 8.321
Publicidade 233 38
Provisão para Contingências 3.817 721
Ajudas de custo e despesas de viagem 235 134
Serviços de vigilância e transporte de valores 515 575
Serviços técnicos especializados 1.029 84
Convênio Banco Santander Compartilhamento Despesas 265 330
Baixa de Ativo Tangível 250 -
Outros tributos e taxas 124 97
Outras despesas 475 229
Total: 11.781 10.529

21. Outras divulgações
a) Vencimento residual
A composição, por vencimento, dos saldos de certos itens do balanço patrimonial é a seguinte:

31/12/2024
Sem 

vencimento
Até 3 

meses
De 3 a 

12 meses
Acima 

de 1 ano
 

Total
Ativo:
Disponibilidades 13.321 - - - 13.321
Instrumentos de dívida 115.106 - - - 115.106
Depósitos Judiciais - - - 1.410 1.410
Venda de Imóvel a Terceiro (1) - - - 155.922 155.922
Outros Adiantamentos 91 - - - 91
Total 128.518 - - 157.332 285.850
Passivo:
Outros passivos financeiros - (1.204) - (1.874) (3.078)
Total - (1.204) - (1.874) (3.078)
Diferença (ativo e passivo) 128.518 (1.204) - 155.458 282.772

(1) Operações com vencimento em 2024 e 2028
31/12/2023

Sem 
vencimento

Até 3 
meses

De 3 a 
12 meses

Acima 
de 1 ano Total

Ativo:
Disponibilidades 61 - - - 61
Instrumentos de dívida 92.259 - - - 92.259
Depósitos Judiciais - - - 703 703
Venda de Imóvel a Terceiro - - - 165.914 165.914
Outros Adiantamentos 95 - - - 95
Total 92.415 - - 166.617 259.032
Passivo:
Outros passivos financeiros - (876) - (3.207) (4.083)
Total - (876) - (3.207) (4.083)
Diferença (ativo e passivo) 92.415 (876) - 163.410 254.949

22. Transações com partes relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na AGO da Santander Holding Imobiliária, realizada em 19 de junho de 2023, foi aprovado o montante 
global anual da remuneração dos administradores, no valor máximo de R$10, abrangendo a remuneração 
fixa, variável e baseada em ações e demais benefícios. A Santander Holding Imobiliária não possui 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho para seu pessoal-chave da administração.
b) Benefícios de Curto Prazo
A Santander Holding Imobiliária é parte integrante do Conglomerado Santander e seus Administradores 
em 2024 e 2023, foram remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Santander, seu controlador, 
com os respectivos encargos atribuídos ao controlador.
c) Participação Acionária
A Santander Holding Imobiliária é controlada pelo Banco Santander que possui participação acionária 
direta de 558.601 mil ações ordinárias, equivalentes a 100% do capital social.
d) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem 
riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens. As principais 
transações e saldos são:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Disponibilidades 13.321 61
Banco Santander (1) 13.321 61
Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por meio do Resultados 115.106 92.259
Banco Santander (1) 115.106 92.259
Passivo
Dividendos e Bonificações a Pagar 425 395
Banco Santander (1) 425 395
Resultado 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de Serviços 9.989 -
Banco Santander (1) 9.637 -
Santander Brasil Administradora de Consórcio (2) 352 -
Receitas Financeiras 11.172 11.681
Banco Santander (1) 11.172 11.681
Receita de Aluguel 14.349 14.752
Banco Santander (1) 14.349 14.752
Despesas Administrativas (267) (331)
Banco Santander (1) (265) (330)
Universia Brasil S.A. (2) (1)

(1) Controlador da Santander Holding Imobiliária.
(2) Controlado pelo Banco Santander

23. Gestão do risco
A gestão de riscos da Santander Holding Imobiliária é realizada em conjunto com o processo de gestão 
do Conglomerado Santander, de acordo com a regulamentação vigente, visa proteger o capital e garantir 
a rentabilidade dos negócios. Na condução de suas operações,a Santander Holding Imobiliária está 
exposta, principalmente, aos seguintes riscos:
Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das 
contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito tem 
como objetivo manter uma rentabilidade mínima que compense o risco de inadimplência estimado, do 
cliente e da carteira.
- Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio, 
cotação de mercadorias, preços no mercado de ações e outros valores, em função do tipo de produto, do 
montante das operações, do prazo, das condições do contrato e da volatilidade subjacente. 
A administração dos riscos de mercado permite o acompanhamento dos riscos que podem afetar as 
posições das carteiras.
- Risco operacional é o risco de perda resultante de inadequação ou falha em processos internos, 
pessoas, sistemas e/ou de exposição a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional 
buscam o fortalecimento do ambiente de controles internos, a prevenção, mitigação e redução dos 
eventos e perdas por risco operacional e a continuidade do negócio.
- Risco de compliance é definido como risco legal, ou de sanções regulatórias, de perda financeira ou de 
reputação que uma instituição pode sofrer como resultado de falhas no cumprimento de leis, 
regulamentações, códigos de conduta e das boas práticas. O gerenciamento de risco de compliance tem 
enfoque proativo ao risco de conformidade, com a monitoria, educação e comunicação.
- Risco de reputação é a exposição decorrente de opinião pública negativa, independentemente do fato 
de essa opinião se basear em fatos ou meramente na percepção do público. O gerenciamento de risco de 
reputação é realizado através do envolvimento responsável no negócio certo, com os clientes certos.

24. Eventos Subsequentes
A Administração informa que não houve eventos subsequentes a essas demonstrações financeiras.

Continua

Controladas Percentual de Patrimônio Equivalência Total do Total dos
Investimento Líquido Resultado Patrimonial Ágio Mais valia Outros Investimentos

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024
Summer Empreendimentos Ltda. 100% 34.718 4.499 4.499 38.125 - - 72.843
Total 34.718 4.499) 4.499 38.125 - - 72.843

Controladas Percentual de Patrimônio Equivalência Total do Total dos
Investimento Líquido Resultado Patrimonial Ágio Mais valia Outros Investimentos

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023
Summer Empreendimentos Ltda. 100% 30.218 4.497 4.497 38.125 - - 68.342
Apê11 90% 18.151 (12.784) (11.506) 9.778 11.325 5.450 44.704
Total 48.369 (8.287) (7.009) 47.903 11.325 5.450 113.046
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Santander Holding Imobiliária S.A.
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras da Santander Holding Imobiliária S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir, intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santander Holding Imobiliária 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva
Conforme descrito na Nota 9 às demonstrações financeiras, a Companhia possui registrado no ativo 
intangível ágio e mais valia decorrente da incorporação de investimento em controlada. A administração 
da Companhia não apresentou, até a data de emissão deste relatório, evidências suficientes sobre a 
realização do teste de recuperabilidade (impairment) desse ativo, conforme requerido pelo 
Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos.
A ausência de informações e documentação apropriadas nos impediu de obter evidência de auditoria 

apropriada e suficiente sobre a recuperabilidade do referido ágio.
Consequentemente, não foi possível determinar se seriam necessários ajustes nos valores registrados 
no ativo intangível, bem como nos efeitos decorrentes sobre o resultado e o patrimônio líquido da 
Companhia.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 

de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
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Santander Holding Imobiliária S.A.
CNPJ nº 18.511.694/0001-97

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
Santander Holding Imobiliária S.A.
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

•	 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
coligadas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 1º de julho de 2025

PricewaterhouseCoopers Paulo Rodrigo Pecht
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP213429/O-7
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